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TERMO DE REFERÊNCIA

CONTRATAÇÃO DIRETA (Processo 27948/2024-COMP.CON.DIRETA-SES)

1.  CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1 Contratação de serviços de revisão corretiva e preventiva com troca de peças da Unidade Móvel de Saúde 
da Mulher, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

Ite
m

Especificação
Unidade de

Medida
Quantitativo

1
Serviços de revisão corretiva e preventiva com troca de peças da 
Unidade Móvel de Saúde da Mulher 

SERVIÇO 01

1.2 O prazo de vigência da contratação é de 30 (trinta) dias, contados do aceite da Nota de empenho, na forma 
do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1  A Fundamentação  da  Contratação  se  encontra  pormenorizado  em  tópico  específico  do  Documento  de 
Formalização da Demanda.

2.2 O serviço objeto da presente contratação é de natureza comum.

3.  DESCRIÇÃO  DA SOLUÇÃO  COMO  UM  TODO  CONSIDERADO  O  CICLO  DE  VIDA DO 
OBJETO

3.1 A presente contratação visa a prestação de serviço de manutenção corretiva e preventiva da Unidade de Saúde 
da Mulher, ano 2013, placa QME0524, com fornecimento de peças, por meio de procedimento de dispensa de 
licitação, de acordo com o disposto no inciso VIII, do Art. 75, da Lei 14.133/2021, objetivando a continuidade do 
atendimento prestado à população assistida.

 3.2 Com intuito de tornar ainda mais eficaz o andamento da manutenção da carreta que se encontra inoperante, 
pretende-se adotar a modalidade integrada da execução dos serviços conjuntamente com o fornecimento de peças, 
considerando  que  a  contratação  da  execução  de  serviços  separada  da  aquisição  de  peças  poderá  ocasionar 
morosidade no conserto do veículo.

4.  REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Sustentabilidade

4.1 Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser atendidos 
os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis:

 4.1.1 A Contratada fornecerá mão de obra especializada, material, produtos, equipamentos e supervisão técnica 
necessários à execução dos serviços.
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 4.1.2 Os empregados da contratada destacados para execução dos serviços deverão apresentar-se munidos de EPI, 
para evitar danos à saúde, sob pena de denúncia aos órgãos competentes, sem prejuízo da aplicação das penalidades 
previstas no Edital.

Subcontratação

4.2 Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

Garantia da contratação

4.3 Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, tendo 
em vista o pequeno vulto da contratação, bem como a baixa complexidade do serviço a ser executado.

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO Condições de execução

5.1 O início da execução do objeto será imediato, contados a partir do recebimento da Nota de Empenho, via e-mail 
ou outro meio eletrônico.

Local e horário da prestação dos serviços

5.2 A Carreta, placa QME0524 se encontra estacionada no Centro Especializado de Reabilitação - CER IV - Av. Dr. 
Carlos Rodrigues da Cruz - Capucho, Aracaju - SE, 49080-190, devendo as vistorias serem agendadas no celular 79 
98108-2857.

Materiais a serem disponibilizados

5.3 Para  a  perfeita  execução  dos  serviços,  a  Contratada  deverá  disponibilizar  os  materiais,  equipamentos, 
ferramentas e utensílios necessários, promovendo sua substituição quando necessário.

MANUTENÇÃO CORRETIVA SISTEMA HIDRÁULICO 

5.3.1 – Montagem e instalação do novo motor a diesel de 130cv com partida;

- Fabricação, adaptação e instalação no novo suporte - Instalação elétrica de nova bateria 60Amp para a partida do 
motor

5.3.2 – Instalação do redutor de velocidade 20 x 1;

- Fabricação, adaptação e instalação no novo suporte - Compra e adaptação do acoplador (Motor / Redutor)

5.3.3 – Instalação de nova bomba hidráulica P80 PARKER

- Fabricação, adaptação e instalação no novo suporte;

- Instalação de acoplamento tipo cruzeta (Redutor/Bomba)

- Instalação das novas mangueiras 1” e suas conexões de 4750psi (entrada)

- Instalação das novas mangueiras ¾” e suas conexões de 4750psi (saída)

5.3.4 – Pistões hidráulicos

a) Instalação de novo pistão hidráulico para abertura e fechamento da tampa lateral da carreta 

- Desmontagem do pistão hidráulicos danificado
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- Instalação do novo pistão hidráulico 

b)  Manutenção  e  instalação  do  pistão  hidráulico  de  abertura  e  fechamento  da  tampa  lateral  da  carreta, 
compreendendo: desmontagem do pistão hidráulico; substituição dos originais e anéis de vedação 

c) Montagem e instalação do pistão hidráulico na carreta, compreendendo a instalação de 04 válvulas de retenção 
do sistema hidráulico dos pistões da tampa lateral da carreta.

5.3.5 – Tanque reservatório Óleo Hidráulico

-  Adequação  do  tanque  de  armazenamento  do  óleo  hidráulico  para  funcionamento  do  sistema  de  abertura  e 
fechamento da carreta.

5.3.6 – Quebra nas travas de segurança

- Desmontagem da haste central e as 04 travas de segurança externas - Desempeno da haste central e soldagem das 
travas externas - Montagem, instalação regulagem das travas de segurança da tampa lateral da carreta

5.3.7 – Vazamento de bolsa de ar na suspensão traseira 

- Substituição da bolsa de ar traseira

5.3.8 – Vazamento de mangueira hidráulica 

- Substituição das conexões em uma das mangueiras hidráulicas na parte traseira da carreta 

5.3.9 – Revisão da porta da sala de ultrassom 

- Desmontagem da porta 

- Substituição das roldanas 

- Limpeza e lubrificação dos trilhos 

- Montagem e regulagem da porta 

5.3.10 – Revisão porta da cozinha 

- Instalação de novo trinco 

- Lubrificação das dobradiças e fechadura 

- Regulagem da porta 11 

– Porta banheiro 

- Substituição da fechadura e nivelamento na altura da porta 12 

– Porta de correr lateral da cabine extensiva 

- Substituição da fechadura e regulagem da porta 13 

– Porta da sala de mamografia 

- Substituição da fechadura e nivelamento na altura da porta 

- Reparo na lateral batente da porta 14 
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– Pia da cozinha 

- Revisão da torneira na pia da cozinha

Especificação da garantia do serviço (art. 40, §1º, inciso III, da Lei nº 14.133, de 2021)

 5.4 O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 
(Código de Defesa do Consumidor).

Procedimentos de transição e finalização do contrato

 5.5 Não serão necessários procedimentos de transição e finalização do contrato devido às características do objeto.

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

 6.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas 
da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

 6.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será 
prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

 6.3 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato 
exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

 6.4 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser 
cumpridas de imediato.

Preposto

 6.5 A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos serviços, 
indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado.

 6.6 A Contratada deverá manter preposto da empresa disponível com meios de comunicação rápida (nº de 
telefone celular e/ou correio eletrônico) durante o período de vigência contratual, para atender qualquer ocorrência 
na execução dos serviços.

 6.7 A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do preposto da 
empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da atividade.

Fiscalização

 6.8 A execução  do  contrato deverá  ser  acompanhada  e  fiscalizada  pelo(s)  fiscal(is)  do contrato,  ou pelos 
respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).

Fiscalização Técnica

 6.9 O  fiscal  técnico/Setor  requisitante  do  contrato  acompanhará  a  execução  do  contrato,  para  que  sejam 
cumpridas  todas  as  condições  estabelecidas  no  contrato,  de  modo  a  assegurar  os  melhores  resultados  para  a 
Administração.

 6.10 O fiscal técnico/Setor requisitante do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das 
faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º).

 6.11 Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a 
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correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

 6.12 O fiscal técnico/Setor requisitante do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação 
que  demandar  decisão  ou  adoção  de  medidas  que  ultrapassem  sua  competência,  para  que  adote  as  medidas 
necessárias e saneadoras, se for o caso.

 6.13 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico 
do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.

 6.14 O fiscal técnico/Setor requisitante do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término 
do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual.

Fiscalização Administrativa

 6.15 O fiscal administrativo/Setor requisitante do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação 
da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e 
termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.

 6.16 Caso  ocorra  descumprimento  das  obrigações  contratuais,  o  fiscal  administrativo  do  contrato  atuará 
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, 
quando ultrapassar a sua competência.

Gestor do Contrato

6.17 O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato 
contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de 
serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à 
verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.

6.18 O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências 
relacionadas  à execução do contrato e  as  medidas  adotadas,  informando,  se  for  o  caso,  à  autoridade superior 
àquelas que ultrapassarem a sua competência.

6.19 O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de 
empenho  de  despesa  e  pagamento,  e  anotará  os  problemas  que  obstem  o  fluxo  normal  da  liquidação  e  do 
pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 

 6.20 O  gestor  do  contrato  emitirá  documento  comprobatório  da  avaliação  realizada  pelos  fiscais  técnico, 
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu 
desempenho na execução contratual,  baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais 
penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.

6.21 O  gestor  do  contrato  tomará  providências  para  a  formalização  de  processo  administrativo  de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 
14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.

6.22 O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que 
tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da 
Administração. 

6.23 O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos 
procedimentos  de  liquidação  e  pagamento,  no  valor  dimensionado  pela  fiscalização  e  gestão  nos  termos  do 
contrato.
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7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO

7.1 A avaliação da execução do objeto utilizará o disposto neste item.

7.1.1 Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das 
sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

7.1.1.1 Não produzir os resultados acordados,

7.1.1.2 Deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou

7.1.1.3 Deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los com 
qualidade ou quantidade inferior à demandada.

Do recebimento

7.2  Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 10 (dez) dias, contados do recebimento da Nota 
Fiscal, pela contratante, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter 
técnico e administrativo. (Art. 140, I, a, da Lei nº 14.133, de 2021

7.3 O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do contratado 
com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga.

7.4 Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 10 (dez) dias, contados do recebimento provisório, por 
servidor ou comissão designada pela autoridade competente,  após  a verificação da qualidade e quantidade do 
serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo aos seguintes procedimentos:

 7.5 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser 
observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no 
que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

 7.6 Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de inconsistências 
verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.

 7.7 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança 
do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

Liquidação

 7.8 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins 
de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período.

7.9 O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, 
nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do 
art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021

7.10 Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa 
os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

7.10.1  o prazo de validade;

7.10.2  a data da emissão;

7.10.3  os dados do contrato e do órgão contratante;
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7.10.4  o período respectivo de execução do contrato;

7.10.5  o valor a pagar; e

7.10.6  eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.11 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, 
esta  ficará  sobrestada até  que o contratado providencie  as  medidas  saneadoras,  reiniciando-se  o prazo após a 
comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante;

7.12 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal.

7.13 Constatando-se situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, 
para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O 
prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.

7.14 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos 
autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

7.15 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente. 

Prazo de pagamento

 7.16 O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da finalização da liquidação da 
despesa, conforme seção anterior.

 7.17 No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente 
entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice INPC 
de correção monetária.

Forma de pagamento

7.18 O pagamento será realizado através  de ordem bancária,  para crédito em banco,  agência e conta-corrente 
indicados pelo contratado.

7.19 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

7.20 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

7.20.1 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, 
quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

7.21 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, 
não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o 
pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao 
tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

Cessão de crédito

7.22 Não será admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios decorrentes da contratação.

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO E REGIME DE EXECUÇÃO
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Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

8.1  O  contratado  será  selecionado  por  meio  da  realização  de  procedimento  de  dispensa  de  licitação,  com 
fundamento na hipótese do art. 75, inciso VIII da Lei nº 14.133/2021, que culminará com a seleção da proposta de 
menor preço por item.

Regime de execução

8.2 O regime de execução do contrato será empreitada por preço global.

Exigências de habilitação

8.3 Previamente  à  celebração  do  contrato,  a  Administração  verificará  o  eventual  descumprimento  das 
condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça.

8.4 Não  serão  aceitos  documentos  de  habilitação  com  indicação  de  CNPJ/CPF  diferentes,  salvo  aqueles 
legalmente permitidos.

8.5 Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedor for 
a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, caso 
exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente 
em nome da matriz.

8.6 Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de documentos 
pertinentes  ao  CND  e  ao  CRF/FGTS,  quando  for  comprovada  a  centralização  do  recolhimento  dessas 
contribuições.

8.7 Para  fins  de  habilitação,  deverá  o  interessado  comprovar  os  seguintes  requisitos,  que  serão  exigidos 
conforme sua natureza jurídica:

Habilitação jurídica

8.14 Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade 
para fins de identificação em todo o território nacional;

8.15 Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial 
da respectiva sede; 

8.16  Microempreendedor Individual  -  MEI:  Certificado da Condição de  Microempreendedor Individual  - 
CCMEI,  cuja  aceitação  ficará  condicionada  à  verificação  da  autenticidade  no  sítio 
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

8.17 Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa 
individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no 
Registro  Público  de  Empresas  Mercantis,  a  cargo  da  Junta  Comercial  da  respectiva  sede,  acompanhada  de 
documento comprobatório de seus administradores;

8.18 Sociedade empresária estrangeira:  portaria de autorização de funcionamento no Brasil,  publicada no 
Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, 
sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 
77, de 18 de março de 2020.

8.19 Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua 
sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
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8.20 Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, 
sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas 
ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz

8.21 Sociedade  cooperativa:  ata  de  fundação  e  estatuto  social,  com a  ata  da  assembleia  que  o  aprovou, 
devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, 
além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971.

8.22 Os  documentos  apresentados  deverão  estar  acompanhados  de  todas  as  alterações  ou  da  consolidação 
respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

8.23 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme 
o caso;

 8.24 Prova  de regularidade  fiscal  perante  a  Fazenda Nacional,  mediante  apresentação de  certidão  expedida 
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 
(PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, 
inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 
2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

8.25 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.26 Declaração de que não emprega menor  de  18 anos em trabalho noturno,  perigoso ou insalubre  e  não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, 
XXXIII, da Constituição;

 8.27 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 
certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

8.28 Prova  de  inscrição  no  cadastro  de  contribuintes  Estadual/Distrital  ou  Municipal/Distrital  relativo  ao 
domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

8.29 Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital ou Municipal/Distrital do domicílio ou sede do 
fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

 8.30 Caso  o  fornecedor  seja  considerado  isento  dos  tributos  [Estadual/Distrital]  ou  [Municipal/Distrital] 
relacionados  ao  objeto  contratual,  deverá  comprovar  tal  condição  mediante  a  apresentação  de  declaração  da 
Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

8.31 O  fornecedor  enquadrado  como  microempreendedor  individual  que  pretenda  auferir  os  benefícios  do 
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição 
nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

9. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

9.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no 
Orçamento Geral do Estado de Sergipe.
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Aracaju, 16 de setembro de 2024

CARLOS HENRIQUE DOS SANTOS
Coordenador(a)
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ANEXO I – MODELO DE PROPOSTA
MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

(em papel personalizado da empresa) 

À SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE - SES 
Av. Augusto Franco, 3150 – Ponto Novo – CEP: 49097-670 - Aracaju – SE 
Tel: (79) 3226-8311 - COOL 
CNPJ: 04.384.829/0001-96 

Referência: Processo 27948/2024-COMP.CON.DIRETA-SES 

Objeto:  Serviços de revisão corretiva e preventiva com troca de peças da Unidade Móvel de Saúde da 
Mulher. 

Senhor(a) Agente de Contratação,

Apresentamos nossa proposta para a fornecimento, conforme descrito abaixo, de acordo com a legislação 
em vigor e condições do termo de referência:

Ite
m

Especificação
Unidade de

Medida
Quantitativo

1
Serviços  de  revisão  corretiva  e  preventiva  com  troca  de 
peças da Unidade Móvel de Saúde da Mulher 

SERVIÇO 01

Valor global da proposta: R$ XX,XX (XXX) 

Declaro que nos preços ofertados estão incluídas todas as despesas diretas e indiretas, despesas com mão-
de-obra para carga e descarga, embalagem das cargas, frete, tributos, taxa de administração, encargos 
sociais,  trabalhistas,  transporte e seguro até  o destino,  lucro e demais encargos de qualquer natureza 
necessários ao cumprimento integral do objeto.

__________________________________________ 
Local e data Assinatura e carimbo da empresa 
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ANEXO  II
DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO DE PROPOSTA INDEPENDENTE

(Identificação completa do representante da licitante),  como representante devidamente constituído de 
(Identificação completa da licitante), declara, sob as penas da lei, em especial o art. 299 do Código Penal 
Brasileiro, que: 

1) A proposta anexa foi elaborada de maneira independente pela Licitante, e o conteúdo da 
proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido 
de qualquer outro participante potencial ou de fato desta licitação, por qualquer outro meio ou 
por qualquer pessoa; 
2) A intenção de apresentar a proposta anexa não foi informada, discutido com ou recebido de 
qualquer  outro  participante  potencial  ou  de  fato  desta  dispensa,  por  qualquer  meio  ou  por 
qualquer pessoa; 
3) Que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer 
outro participante potencial ou de fato atinente à Dispensa de Licitação em referência quanto a 
participar ou não da referida dispensa; 
4) Que o conteúdo da proposta anexa não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, 
comunicado  ou  discutido  com  qualquer  outro  participante  potencial  ou  de  fato  atinente  à 
Dispensa de Licitação referenciado antes da adjudicação do objeto da referida dispensa; 
5) Que o conteúdo da proposta anexa não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, 
informado a, discutido com ou recebido de qualquer integrante da SES antes da abertura oficial 
das PROPOSTAS; 
6) Que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos 
poderes e informações para firmá-la, responsabilizando-se pela execução do objeto no prazo do 
Edital e que os preços se referem a preços usuais de mercado. 

...............................................................
Local/Data

.................................................................................................
Assinatura e carimbo da empresa 
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ANEXO III
DECLARAÇÃO DE EMPREGADO MENOR

Declaro, para fins do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, que a empresa 

__________________________________________, inscrita no CNPJ (MF) no ____________________, inscrição 

estadual no ___________________, estabelecida em _________________________________, não emprega menor 

de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos. 

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz ( ). 

...............................................................

Local/Data

.................................................................................................

Assinatura do Representante Legal
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